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Manifestação provocou transtornos no trânsito Trabalhadores fecham rodovia para protestar

Manifestação provocou transtornos no trânsito Trabalhadores fecham rodovia para protestar

EDUARDO SOL Especial para a Folha Os trabalhadores da Jaraguá e da Fidens-Milplan fizeram, ontem pela manhã, um protesto na PE-009, entre Ipojuca e Cabo de Santo Agostinho, no acesso ao Complexo Portuário e Industrial de Suape, complicando o trânsito no local e também na PE-60. Auxiliados pelo sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de TerraplenagememGeral no Estado de Pernambuco (SintepavPE), eles reivindicavam pagamento de verbas rescisórias e salários atrasados das duas empresas, que prestam serviço para a Petrobras, nas obras envolvendo a Refinaria de Abreu e Lima. No caso da Fidens-Miplan, são cerca de 800 funcionários já demitidos, mas que ainda não receberama rescisão contratual, cujo prazo venceu na última sexta-feira. O problema da Jaraguá é mais grave, pois os 1.380 funcionários já estão parados, mas não foramefetivamente demitidos. Estão sem salários e sem perspectivas rescisórias. Um acordo feito com a empresa há um mês não foi cumprido. “Nos dividimos em dois grupos. Parte dos trabalhados (cerca de 50) protestaram na rodovia, enquanto outra parte foi para a frente da 2ª VARA DO TRABALHO DE IPOJUCA”, explicou Rogério Leite, assessor do SintepavPE, que ajudou a coordenar as manifestações que duraram até o início da tarde. As empresas não mandaram representantes para conversar com o sindicato (nematenderamas ligações da reportagem). Mas os representantes dos trabalhadores saíramda Vara do Trabalho de Ipojuca comduas audiências de conciliação marcadas: uma para amanhã, para os trabalhadores da Jaraguá; outra para quinta-feira, os da Fidens-Miplan. Contratante das obras, a Petrobras foi arrolada nos processos. “O caso da Fidens-Miplan, que nem existe mais, está mais adiantado. Já há deferido um processo de bloqueio de R$ 12 milhões junto a Petrobras para o pagamento das rescisões. A empresa terá de fazer o depósito em juízo. Na quinta, tentaremos chegar a um acordo”, explicou a juíza substituta Regina Célia Oliveira Ferraro, que está à frente do processo. “No caso da Jaraguá, o caso foi protocolado apenas na última sexta-feira e sabemos pouco ainda, a não ser que a empresa existe e continua contratada pela Petrobras. Os funcionários alegam que não receberam os salários de abril. Então, sentaremos para ver isso”, acrescentou.

Folharesume

Protesto fechou aPE-009, que liga Ipojuca e Cabo de Santo Agostinho, na manhã de ontem, e afetou o tráfego na PE-060. Trabalhadores de duas empresas que prestam serviços a Petrobras, nas obras da Refinaria Abreu e Lima, exigiram o pagamento de verbas atrasadas. Audiências de conciliação foram marcadas.

Saibamais

PESADOS - As empresas fazem parte de consórcios envolvidos na construção da Refinaria Abreu e Lima. A Jaraguá fabrica e monta equipamentos pesados, como tubulações. A FidensMilplan é uma associação de empresas de engenharia.

Petrobras vai demitir funcionários

RIO DE JANEIRO (Folhapress) - A Petrobras deverá perder, pelo menos, até o fim deste ano, 4.564 funcionários contratados ou 6,8% do total do quadro. O número é resultado do Plano de Incentivo ao Desligamento Voluntário, lançado em janeiro, ao qual aderiram 8.298 pessoas ou 12,4% dos empregados. O objetivo da Petrobras é reduzir os custos. A companhia estima que, com a iniciativa, “de forma conservadora”, sejam eliminadas despesas da ordem de R$ 13 bilhões até 2018. A empresa avisou que o impacto da medida nas demonstrações, do primeiro trimestre deste ano, que serão divulgadas nas próximas semanas, chegará a R$ 1,6 bilhão, resultado da despesa de R$ 2,4 bilhões com pagamento das indenizações. A diferença se deve a tributos. Segundo a Petrobras, a redução do quadro tem por objetivo “adequar o efetivo da companhia aos desafios do Plano de Negócios e Gestão 2014-2018” e também às metas do Programa de Otimização dos Custos Operacionais. A empresa afirma que o processo de dispensa será conciliado à “necessária retenção do conhecimento, indispensável ao crescimento e à continuidade operacional, segura e sustentável da companhia”. A companhia não informou como promoverá a retenção do conhecimento dos funcionários em desligamento. A Petrobras disse, ainda, que o programa atendeu às expectativas de “milhares de empregados da companhia”. CRISE A maior empresa brasileira é alvo de pedidos de instalação de Comissão Parlamentar de Inquérito no Congresso devido à suspeita de compra superfaturada da refinaria de Pasadena, nos Estados Unidos. Na época, Dilma era ministra da Casa Civil e presidente do Conselho de Administração da estatal, que autorizou a compra de 50% da refinaria em 2006. Os obstáculos da empresa envolvem também seu alto grau de endividamento e investigações sobre suposto recebimento de propina por funcionários em negócios com a holandesa SBM Offshore. Em outubro de 2013, um ex-funcionário da SBM denunciou no site colaborativo Wikipedia, que funcionários da Petrobras teriam recebido US$ 139 milhões da SBM em propinas, entre 2007 e 2011. A Petrobras fez investigação interna e disse não ter encontrado irregularidades.
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Novo protesto trava as vias para Suape

Foi difícil chegar ao trabalho na manhã de ontem no Complexo de Suape. Oitocentos operários das empresas Jaraguá e Fidens-Milplan, prestadoras de serviço da Refinaria Abreu e Lima, fizeram protesto e fecharam as principais vias de acesso ao empreendimento (as PEs-60 e 09). O protesto contra atraso de salários, não pagamento de benefícios e verbas rescisórias começou às 5h e as pistas só foram liberadas após às 9h30. A manifestação, fotografada pelo usuário do comuniQ Vladimir Lenine, provocou um engarrafamento quilométrico e impediu que funcionários chegassem ao complexo.

Além do protesto, os operários também realizaram um ato em frente à JUSTIÇA DO TRABALHO, EM IPOJUCA. Amanhã e na quinta-feira serão realizadas assembleias entre empresas e funcionários, na tentativa de conciliação. A expectativa é que não ocorram novos protestos até as assembleias.

Ontem também foi realizada uma assembleia na filial do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplenagem de Pernambuco (Sintepav-PE), em Ipojuca, para informar aos funcionários e ex-empregados, o andamento dos processos judiciais em tramitação contra as duas empresas. De acordo com o Sintepav-PE, 1.338 funcionários da Jaraguá estão com um mês de salário e benefícios atrasados e outros 804 ex-trabalhadores da Fidens-Milplan, que foram demitidos no mês passado, ainda aguardam o pagamento das verbas rescisórias. A diretoria do Sintepav acredita que os protestos não deverão se repetir até o resultado das duas audiências.

Em função do protesto, a diretoria de Suape liberou os funcionários da administração, mas a área de operação portuária funcionou normalmente. As empresas que ficam fora do eixo onde está a Refinaria Abreu e Lima conseguiram manter o expediente. Mas as que ficam na mesma região da Refinaria, a exemplo dos estaleiros, da PetroquímicaSuape, da Mossi & Ghisolfi e outras enfrentaram mais dificuldade com a chegada dos empregados. Segundo o Departamento Jurídico do Sindicato, no último dia 24, o juiz responsável determinou, por meio de uma liminar, o bloqueio dos valores das rescisões da Fidens-Milplan junto a Petrobras. Como a determinação não foi cumprida dentro do prazo estabelecido, no dia 30, o Sintepav-PE solicitou que os valores das rescisões da Petrobras sejam bloqueados, para que esses trabalhadores possam ser pagos, e aguarda o posicionamento do magistrado.

Com relação à Jaraguá, a diretoria do Sindicato diz que também pediu à justiça o bloqueio do dinheiro da empresa na Petrobras, mas que até agora não houve pronunciamento do juiz. Muitos desses trabalhadores estão passando por necessidade, devido a falta desses pagamentos , diz o assessor do Sintepav-PE, Rogério Leite Rocha. A desmobilização dos trabalhadores da Refinaria virou preocupação para o Ministério Público do Trabalho (MPT) em Pernambuco, que chegou a criar um fórum para discutir o desligamento dos operários e o cumprimento das obrigações trabalhistas pelas empresas.

[image: image3.png]DIARIOde PERNAMBUCO





06/05/2014

Protestos por salário atrasado

Quase dois meses de salários e benefícios atrasados, dívidas com transportadoras, falta de pagamento da rescisão contratual de funcionários demitidos há ao menos quatro meses, despejo de trabalhadores de alojamentos e incertezas. Este é o cenário em que se encontram cerca de 1.380 operários da empresa Jaraguá Equipamentos Industriais, que presta serviços à Petrobras nas obras da Refinaria Abreu e Lima (Rnest).

Na manhã de ontem, temerosos pela atual situação da empresa, alvo de investigações pela Justiça na Operação Lava-Jato, os trabalhadores realizaram outro protesto bloqueando a entrada de funcionários de várias empresas no Complexo Portuário de Suape. O resultado, após cinco horas e meia de bloqueio, foi um congestionamento gigantesco de carros, motos, vans, ônibus e caminhões que chegou à BR-101.

Segundo os operários, o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplenagem em Geral no Estado de Pernambuco (Sintepav-PE) havia firmado um acordo com a empresa para quitar o salário de março no dia 18 de abril, o que não aconteceu. A promessa da Jaraguá, então, ficou para o dia 28 passado. Depois, passou para o dia 2 de maio e, agora, para o dia 19.

Procurada pela reportagem do Diario, a empresa, que monta, fabrica equipamentos como forros, tubulações e tanques, além de instalações elétricas, não comentou sobre a paralisação dos trabalhadores. Já a Petrobras informou em nota que "tem conhecimento da situação enfrentada pelos trabalhadores da Jaraguá e que está acompanhando as tratativas de negociação entre a empresa e seus trabalhadores, de forma a garantir o cumprimento das obrigações contratuais e previstas em lei".

